
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.765 - MA (2017/0059554-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ANTONIO JOSE NASCIMENTO SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ LACERDA DE LIMA SOBRINHO  - MA002622 

 IGO ALVES LACERDA DE LIMA  - MA010812 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único, inciso II, 
alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência 
dominante acerca do tema, inexistindo, porquanto, ofensa ao princípio da colegialidade.

2. É intempestivo o agravo interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do 
art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do Código de Processo Civil, 
bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

3. Em matéria criminal, não é aplicável a contagem em dias úteis do art. 219 do Código 
de Processo Civil.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília, 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.765 - MA (2017/0059554-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ANTONIO JOSE NASCIMENTO SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ LACERDA DE LIMA SOBRINHO  - MA002622 
   IGO ALVES LACERDA DE LIMA  - MA010812 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão da Presidência que não 

conheceu do agravo em recurso especial. 

Alega ser tempestivo o agravo por ele interposto, e ainda ofensa ao princípio da 

colegialidade. 

Requer o provimento do presente recurso, dando-se seguimento ao recurso especial. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.069.765 - MA (2017/0059554-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Inicialmente, não há que se falar em violação ao princípio da colegialidade das 

decisões, porquanto o julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único, 

inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 

pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência 

dominante acerca do tema, inexistindo, porquanto, ofensa ao princípio da colegialidade.

Confira-se:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO COMBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA  182/STJ  AO ARESP. PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO 
PARA O INICIAL  CUMPRIMENTO  DE PENA E DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE   POR   MEDIDAS   RESTRITIVAS  DE  
DIREITOS.  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA 182/STJ APLICADA  A  PARTE  DO  
RESP.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 255/RISTJ.  
INOBSERVÂNCIA.  (II)  -  ACÓRDÃO  PARADIGMA PROFERIDO EM 
HABEAS  CORPUS. IMPROPRIEDADE. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
FIXAÇÃO DE REGIME  FECHADO.  NEGATIVA  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA  
PENA  PRIVATIVA DE LIBERDADE   POR   RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS   CONCRETAS  QUE  
JUSTIFICAM.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1.  Não  há  ofensa  ao  princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática  é  proferida  em  obediência  ao  artigo 253, parágrafo 
único,  inciso  II,  alínea  "b",  do  Regimento Interno do Superior Tribunal  de  
Justiça,  que  permite  ao relator negar provimento ao recurso  quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]
7.  Agravo  regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

não provido.
(AgRg no AREsp 915.701/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016)

No tocante à intempestividade do agravo em recurso especial, verifica-se que o 
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recorrente foi intimado da decisão agravada em 08/11/2016, terça-feira, passando a fluir o 

prazo para a interposição do agravo a partir de 09/11/2016, quarta-feira, sendo o dies ad 

quem a data de 23/11/2016, quarta-feira. A petição, todavia, foi protocolada em 25/11/2016.

Logo, é intempestivo o agravo em recurso especial, uma vez que interposto fora do 

prazo de 15 dias corridos, conforme exposto na decisão que não o conheceu, in vebis (fl. 

368):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n. os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver 
sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 08/11/2016, sendo o agravo somente 
interposto em 25/11/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto após o prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, 
VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Cumpre ressaltar que, Em matéria criminal, diante do que dispõe o art. 798 do 

Código de Processo Penal, não é aplicável a contagem em dobro prevista no art. 183 do 

Código de Processo Civil/2015 (anterior art. 188 do CPC/1973), nem mesmo a 

contagem em dias úteis do art. 219 do Código de Processo Civil (AgRg no RMS 

54.186/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

21/11/2017, DJe 28/11/2017).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0059554-0 AREsp 1.069.765 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028362220098100051  0108372015  0567972016  28362009  567972016

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO JOSE NASCIMENTO SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ LACERDA DE LIMA SOBRINHO  - MA002622 

 IGO ALVES LACERDA DE LIMA  - MA010812 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO JOSE NASCIMENTO SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ LACERDA DE LIMA SOBRINHO  - MA002622 

 IGO ALVES LACERDA DE LIMA  - MA010812 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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